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Florianópolis

Ata da Assembléia Ordinária de vinte e nove de abril de dois mil e catorze. Aos vinte e nove dias do mês de abril de dois mil e catorze foi realizada a centésima octogésima oitava Assembléia Geral ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social, às 13h30min no auditório da Secretaria Estadual de Assistência Social, Sito a Av Mauro Ramos, 722, Bairro Centro, Florianópolis, com a participação dos conselheiros da lista em anexo, com a seguinte ordem do dia:   1 - Apresentação dos presentes 2- aprovação da ordem do dia; 3- Apreciação de atas de Assembléias anteriores; 4- apresentação do relatório da conselheira Vânia Maria Machado, referente ao pedido de vistas ao conteúdo da Resolução nº 08 que trata da proposta de alteração da Lei nº 8049-2009, (Lei de criação do CMAS); 5- Resolução nº 10 que “prorroga o mandato dos conselheiros do CMAS gestão 2012 – 2014”; 6 - Resolução nº 11 que “aprova o cofinanciamento estadual exercício 2014”; 7- Momento das comissões; 8- Informes; Realizada a apresentação dos participantes, a Vice-presidente Solange Bueno deu boas vindas aos presentes desejando também boas vindas à nova secretária executiva Rosangela Castro, que assumiu suas funções no dia 28 de abril do corrente, e aproveitou para pedir permissão aos presentes para que a Secretária executiva Rosangela Castro pudesse estar gravando a plenária, visto que a mesma tem deficiência visual e este recurso é considerado como uma ferramenta de trabalho da profissional. Na seqüência a secretária executiva Andrea Bento, justificou a ausência das conselheiras Káthia Abram, Carla Cristina Steinbach, Gerusa Machado, Sônia Carvalho e a presidente Fernanda Porto. Solange também aproveitou para informar que o conselheiro Edelvan, assumiu no dia 28 de abril do corrente suas funções na secretaria Municipal de Assistência Social como funcionário, e por este motivo o mesmo não fará mais parte das plenárias como conselheiro. Dando seqüência, a secretária Andrea Bento fez a leitura da ordem do dia, acrescentando mais 3 resoluções a 12-2014, 13-2014 e 14-2014, todas separadas por nível de complexidade, sendo esta, aprovada por todos. Em seguida, foram colocadas em aprovação as atas de assembléias anteriores, as quais foram aprovadas por unanimidade. Andrea Informou que ainda existem algumas atas a serem concluídas, e que devido às inúmeras demandas existentes no Conselho, não foi possível vencê-las. Seguindo a pauta, a conselheira Vânnia apresentou o relatório, o qual justifica seu pedido de vistas na plenária do dia 27 de março referente ao conteúdo da resolução nº 08 que trata da proposta de alteração da Lei nº 8049-2009, (Lei de Criação do CMAS), fazendo toda uma explanação acerca do assunto e explicou que apenas pediu vistas do documento por sentir que poderia também estar contribuindo com pontuações relevantes no conteúdo do documento, visto que a conselheira por estar participando de conferências fora do município e por compromissos no seu local de trabalho, não conseguiu participação efetiva nas reuniões. Vânia também colocou que ao analisar as convocações e lista de presença das reuniões que aconteceram com a comissão de políticas no decorrer das discussões sobre o referido assunto, observou que os conselheiros da sociedade civil não foram assíduos nas reuniões. O que justificou ainda mais sua preocupação em pedir vistas ao documento. Vânia salientou que ao contribuir com a proposta, não mudou as alterações feitas pela comissão, apenas fez acréscimos que entendeu serem pertinentes. Após a apresentação do relatório da conselheira, a secretária Andrea Bento questionou a apresentação dos acréscimos feitos pela conselheira Vânia, sendo que na plenária anterior a comissão de Políticas acabou por não apresentar suas alterações. Solange Bueno contribuiu explicando que a comissão de Políticas na plenária anterior deveria ter apresentado a proposta trabalhada em comissão, para que posteriormente a conselheira Vânia pudesse pedir vistas ao conteúdo. A secretária executiva Andrea Bento reforçou explanando que a proposta de alterações da lei, são bem pontuais e que estas alterações não farão grandes mudanças na Lei, uma vez que esta encontra-se totalmente adequada. A justificativa maior em se fazer as referidas alterações, foi alguns questionamentos vindos do tribunal de contas referente à paridade entre os segmentos que compõe a sociedade civil, e o tempo de mandato dos conselheiros. A conselheira Laura Ferreira da Silva sugeriu que a conselheira Vânia Maria Machado não apresentasse nesta plenária os seus acréscimos do conteúdo, e que estas alterações voltassem para a comissão. A conselheira Karine Amorin dos Anjos, contribuiu tecendo comentários a respeito do assunto, dizendo que ao analisar os acréscimos da conselheira Vânia percebeu que os mesmos continham bastante relevância e concorda com a conselheira Laura em voltar à proposta para a comissão. A conselheira Marliange Silva Pereira fez um breve comentário de que quando se trata de alteração de um documento importante, acaba sendo um processo complexo e que exigiria discussões mais democráticas. Também acredita que nesta proposta há muitas coisas a serem aprimoradas e que somente em um espaço paritário poderá chegar a uma conclusão. A vice-presidênte Solange Bueno chamou a atenção da sociedade civil no sentido de que tocar o conselho sem as duas representatividades, é considerado uma questão ilegal por se tratar de controle social e está previsto em lei que o conselho tem composição paritária. A Conselheira ainda reforçou dizendo que caso a ausência da sociedade civil persistir, o conselho deverá suspender as atividades até que este problema seja solucionado. A representante do Fórum de Políticas Públicas de Florianópolis, Sra. Elisabete Bahia trouxe exemplos de quando foi conselheira, dizendo que quando se tratava de mexer em normas, geralmente criava-se uma comissão específica e que acredita que a formação de um GT, pode ser um dos encaminhamentos. A secretária Andrea Bento, relembrou que foi o conselho que definiu que a comissão de Política cuidaria desta questão. Após diversas ponderações acerca do assunto, e pelo fato do mandato da atual gestão do conselho está prevista até dia 26 de maio do corrente, decidiu-se por dar 3 encaminhamentos: realizar uma plenária ordinária no dia 21 de maio de 2014 a fim de apresentar e aprovar a proposta de alteração da lei em discussão. Encaminhar um ofício ao Estado esclarecendo que não foi possível cumprir o prazo previsto no que se refere à alteração da lei, na plenária do CMAS do dia 27 de março pelo fato de termos verificado a necessidade de um estudo mais aprofundado do conteúdo da mesma. Mas que estaremos concluindo na próxima plenária do dia 21 de maio do corrente. O próximo encaminhamento foi a formação de um GT composto por 3 conselheiros da sociedade civil e 3 conselheiros governamentais, ficando aberto  para quem mais quisesse participar, para discutir as duas propostas, ficando deliberado que no dia 5 de maio de 2014 a partir das 14h será realizada uma reunião com o GT afim de fazer análise das propostas de alteração da lei. Vencendo este assunto foi apresentada a Resolução nº 10-0214, que “prorroga o mandato dos conselheiros do CMAS gestão 2012 – 2014” sendo esta aprovada por todos os presentes. Em seguida a secretária executiva Andrea Bento fez a leitura do parecer da Comissão de Finanças que trata do Cofinanciamento Estadual exercício 2014. Solange Bueno pediu para fazer esclarecimentos em relação ao parecer apresentado. Explicou então que o recurso estadual é pactuado na CIB, e deliberado pelo Conselho estadual e depois são destinados aos municípios. Explicou que no parecer, consta a relação de todos os benefícios, tanto da básica, quanto da média e a alta complexidade. Sendo assim solicitou esclarecimentos acerca da Resolução 13 no que se refere à pactuação da CIB, A conselheira Taíza explicou que as entidades que prestam serviços na Proteção Social Especial de Média Complexidade receberiam o aumento caso tivessem executado serviços no ano anterior. Já a Alta Complexidade não segue o mesmo critério devido às questões do plano de reordenamento. Prosseguindo, Andrea Bento faz a leitura das seguintes resoluções: A resolução 11-2014 que “Dispõe sobre o cofinanciamento estadual dos Benefícios Eventuais; a Resolução 12-2014, que “Dispõe sobre o cofinanciamento estadual dos Serviços de Proteção Social Básica; a Resolução 13-2014 que “Dispõe sobre o cofinanciamento Estadual dos Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade; e a 14-2014 que “Dispõe sobre o cofinanciamento Estadual dos Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, que depois de apreciadas foram unanimemente aprovadas. Solange Bueno questiona a respeito da inclusão dos novos serviços no município. Se os planos de aplicação destes serviços haviam sidos apresentados a Comissão de Política, ou seja, o conselho municipal de Assistência Social chegou a verificar os referidos planos, uma vez que estes deveriam ter sido encaminhados ao conselho, para que fossem analisados pela comissão de política, sendo que é uma das atribuições do conselho a fiscalização dos serviços e os recursos aplicados no município. O próximo assunto foram os informes. A secretária executiva Andrea Bento trouxe informações referentes ao processo de eleição, dizendo que o edital de convocação da assembléia de eleição já está concluído, e que a comissão eleitoral estaria se reunindo para discutir acerca do regimento interno da assembléia eleitoral. Elisabete Bahia Pediu esclarecimentos sobre a sua candidatura quanto representante dos usuários no fórum de Políticas públicas, pois havia entendido que a comissão Eleitoral estava questionando sua representatividade. A secretária Andrea Bento explicou que não poderia responder sua questão, porque até o momento a comissão não havia recebido nenhum documento oficial referente à sua candidatura. Sem mais para o momento deu-se por encerrada a Assembléia, e eu Rosangela Castro lavrei a presente ata.
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